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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  MULTA  APLICADA  PELO  TCE. 
MORTE  DO  EXECUTADO  APÓS  O 
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  EXECUTIVA. 
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA  PARA 
REGULARIZAÇÃO  DO  PÓLO  PASSIVO. 
NECESSIDADE. DESPROVIMENTO.

- O falecimento do Executado após o ajuizamento da 
execução não é causa de extinção do processo, mas 
de suspensão, consoante o disposto no art. 265, I, 
do CPC, para fins de habilitação dos sucessores na 
forma do art. 1.056, I, do Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 68

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Estado da 

Paraíba contra a decisão proferida pelo Juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Execução Forçada, indeferiu o 

pedido de extinção do processo sem resolução do mérito.

Alega o Agravante que a Ação Principal foi ajuizada em face de 
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Antenor  Lopes Falcão para  a  cobrança  da  multa  administrativa  que  lhe  foi 

imposta  pelo  TCE  no  Acórdão  APL-TC  nº  708/2008,  mas  que  antes  de 

realizada  a  citação,  juntou-se  aos  autos  a  cópia  da  certidão  de  óbito  do 

Executado.

Nesse  sentido,  fazendo  a  distinção  entre  débito  e  multa, 

sustenta que a multa aplicada pelo Tribunal de Contas Estadual ao Promovido 

possui caráter e natureza pessoal e intransmissível, de modo que a obrigação 

de seu pagamento não pode ser passada aos sucessores do falecido, como 

entendeu o Juiz “a quo”.

Por  tais  motivos,  pugnou pela  reforma do decisão recorrida, 

dando-se  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento  para,  mediante  efeito 

translativo, extinguir o processo sem resolução do mérito (fls. 02/09).

Juntou documentos de fls. 10/44.

Informações pelo Juiz “a quo” à fl. 53.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça 

opinou pelo desprovimento do Agravo de Instrumento (fls. 56/59).

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  em  que  pesem  as  alegações  da 

Recorrente,  os valores cobrados pelo Estado da Paraíba na Ação Principal 

decorrem de multa administrativa aplicada pelo Tribunal de Contas Estadual 

para efeito de ressarcimento ao Erário, que fixou o prazo de 60 dias para o 

recolhimento voluntário aos cofres públicos, sob pena de cobrança executiva 

Nesse sentido, entendo  que a referida multa possui natureza 

indenizatória,  advinda  do  reconhecimento,  no  julgamento  das  contas,  da 

ocorrência de dano ao erário e do nexo de causalidade entre o prejuízo e os 

atos  praticados  pelo  gestor  e,  nesse  aspecto,  o  processo  alcança  os 
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sucessores do administrador falecido. 

De mais a mais, entendo que não cabe a extinção do processo, 

eis que, o falecimento do Executado se deu posteriormente ao ajuizamento da 

Ação Executiva pelo Estado da Paraíba. 

Sobre  o  tema,  vale  transcrever  os  seguintes  precedentes 

jurisprudenciais, afora aqueles já citados pela Procuradoria de Justiça; Veja-se:

RECURSO ELEITORAL - AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE DÍVIDA ATIVA - COBRANÇA DE MULTA ELEITORAL 
-  FALECIMENTO  DO  EXECUTADO  NO  CURSO  DO 
PROCESSO.  SENTENÇA  DE  PRIMEIRO  GRAU 
EXTINGUINDO  O  PROCESSO.  IMPOSSIBILIDADE. 
HABILITAÇÃO  DOS  SUCESSORES.  ART.  1056  DO 
CPC.  POSSIBILIDADE.  RECURSO  PROVIDO.  1.  O 
falecimento  do  executado,  após  o  ajuizamento  da 
execução, não é causa de extinção do processo, mas de 
suspensão, consoante o disposto no art. 265, I, do CPC, 
para fins de habilitação dos sucessores na forma do art. 
1.056,  I,  doCPC.  2.  Deve  o  juiz  singular  determinar  à 
exequente que promova a regular citação do responsável 
pelo pagamento da dívida ativa, para que o feito tenha 
regular prosseguimento. 3. Recurso conhecido e provido. 
(TRE-ES - REL: 383739 ES , Relator: RACHEL DURÃO 
CORREIA LIMA, Data de Julgamento: 01/08/2012, Data 
de Publicação: DJE - Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral 
do ES, Data 08/08/2012, Página 6/7)

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRELIMINAR 
DE OFÍCIO. MORTE DO EXECUTADO NO CURSO DA 
DEMANDA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA  PARA 
REGULARIZAÇÃO  DO  PÓLO  PASSIVO. 
NECESSIDADE.  SENTENÇA CASSADA.  A  notícia  do 
óbito do executado enseja a suspensão do processo (art. 
791, II do CPC) e a intimação pessoal do representante 
judicial  da  Fazenda  Pública  (art.  25  da  LEF)  para 
promover  a  regularização  do  pólo  passivo  da  relação 
processual.  Deve  ser  cassada  a  sentença  que,  em 
inobservância a essas requisitos, julga extinta a execução 
fiscal. (TJMG)

Por  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial, 

DESPROVEJO o Agravo de Instrumento.

É o voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos Cavalcanti  de Albuquerque.  Participaram do julgamento,  além do 
Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério 
Público, Dr.  Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho. Promotor de 
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
            Relator
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